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Resumo:

O uso e a ocupação do solo são conceitos fundamentais na gestão territorial e no planejamento urbano e rural. Eles referem-se a como o solo é utilizado e quais atividades são realizadas em diferentes áreas, bem como às regras e diretrizes que orientam essas práticas. O reconhecimento dos desafios envolvidos na gestão dos recursos hídricos cresce com o aumento das cargas poluidoras geradas no meio urbano que são lançadas nos corpos d’água (rios e lagos) e dos impactos gerados pela canalização destes, promovendo a degradação desses ambientes naturais. A Lagoa da Francesa, em Parintins (AM), é um exemplo desta relação urbanização versus poluição/contaminação de recursos hídricos. A área em torno da lagoa, é densamente ocupada por edificações residenciais, comerciais e institucionais. O processo de ocupação promoveu um aumento populacional significativo, e deu origem aos bairros da Francesa, Santa Clara e Santa Rita, fato que contribuiu para que a lagoa se tornasse um local de atracação de barcos regionais e transporte particular como voadeiras, rabetas, canoas e demais meios de transporte fluvial, oriundos das diversas zonas rurais do município. O objetivo desta pesquisa foi analisar o uso e ocupação do solo na área de entorno da Lagoa da Francesa e os impactos associados, como subsídio a gestão dos recursos hídricos no município de Parintins-AM. 
Palavras-chave: Urbanização; Lagoa da Francesa; Recursos Hídricos.

Abstract:

Land use and occupation are fundamental concepts in territorial management and urban and rural planning. They refer to how land is used and what activities are carried out in different areas, as well as the rules and guidelines that guide these practices. Recognition of the challenges involved in water resource management grows with the increase in pollutant loads generated in urban areas that are released into water bodies (rivers and lakes) and the impacts generated by their channeling, promoting the degradation of these natural environments. Lagoa da Francesa, in Parintins (AM), is an example of this relationship between urbanization and pollution/contamination of water resources. The area around the lagoon is densely occupied by residential, commercial and institutional buildings. The occupation process led to a significant population increase and gave rise to the districts of Francesa, Santa Clara and Santa Rita, which contributed to the lagoon becoming a docking point for regional boats and private transport such as speedboats, canoes and other means of river transport, coming from the various rural areas of the municipality. The objective of this research was to analyze the use and occupation of the land in the area surrounding the Francesa Lagoon and the associated impacts, as a subsidy for the management of water resources in the municipality of Parintins- AM.
Keywords: Urbanization; Francesa Lagoon; Water Resources.

Introdução

A água é fundamental ao desenvolvimento pelo seu valor social, econômico e ecológico, tendo em vista os usos para navegação, pesca, piscicultura, aproveitamento hidroelétrico e das várzeas agriculturáveis, turismo ecológico, recreação de contato primário e no abastecimento de água, por isto, torna-se imperioso o seu gerenciamento e aproveitamento racional. Porém a situação hídrica na região Amazônica é desconfortável, a exemplo do estado do Amazonas que apresenta déficit em saneamento básico, inundações associadas as cheias anuais que causam danos à população ribeirinha, e problemas de poluição dos cursos d’água.
O Estado do Amazonas é banhado pelo maior rio do mundo, o Amazonas, que recebe várias denominações desde suas nascentes, na Cordilheira dos Andes (5.000m de altitude, no Peru), até adentrar no Brasil, no município de Tabatinga (AM), quando passa a ser denominado rio Solimões até o município de Manaus, onde se une ao rio Negro, voltando a ser denominado de rio Amazonas, que desemboca no Oceano Atlântico, no estado do Pará (CPRM, 2010).
A cidade de Parintins está localizada na margem direita do rio Amazonas, distante cerca de 369 km da capital do estado, Manaus. Possui área territorial de 5.956,048 km², população de 96.372 habitantes, que o coloca na posição de quarto município mais populoso do estado, conforme dados do Censo Demográfico (IBGE, 2022). O conjunto de ilhas, onde a cidade está assentada, estão sujeitas ao regime de subida e descida do nível das águas do rio Amazonas, interferindo sazonalmente no processo de uso e ocupação do solo.
A Lagoa da Francesa, objeto desse estudo, localiza-se na parte oeste da cidade e configura-se como um ambiente flúvio-lacustre. De acordo com Lopes (2018), a configuração geomorfológica da lagoa pressupõe que suas feições morfológicas foram construídas por longos períodos de erosão, dando origem às dissecações que modelam a Formação Alter do Chão e a planície aluvial, com seus morros baixos, suaves e alongados, entalhados em solos do tipo latossolos.
No processo de ocupação da área da lagoa ocorreu um significativo aumento populacional originando os bairros da Francesa, Santa Clara e Santa Rita, fato que contribuiu para que o local se tornasse um ponto de atracação de barcos regionais, e transporte particular como voadeiras, rabetas, canoas e demais meios de transporte fluvial, oriundos das diversas zonas rurais do município. A lagoa da Francesa configura-se ao desenvolvimento da área urbana de Parintins há décadas, assim o objetivo desse estudo foi analisar o uso e ocupação do solo na área de entorno da Lagoa da Francesa e os impactos desse processo de ocupação aos recursos hídricos locais.

Processo de Urbanização

A urbanização consiste no desenvolvimento das cidades, que engloba as edificações, moradias, dentre outros, sendo que elas passaram por um crescimento acelerado no Século XX, em virtude da industrialização dos centros urbanos, fazendo com que o homem se deslocasse do campo para as cidades, fenômeno conhecido como êxodo rural. A migração do homem campo-cidade fez com que o processo de urbanização do Brasil se desse de forma acelerada e desordenada, no período de industrialização do país, onde o crescimento do comércio e a oferta de serviços teve destaque no crescimento das cidades e da urbanização (Monte-Mór, 1994).
Por outro lado, o crescimento aliado diretamente a industrialização fez com que as cidades crescessem de forma desordenada, com excesso de habitantes, falta de infraestrutura e investimento, com a existência de moradores sem teto, desigualdade social, aumento da criminalidade, desemprego, valorização de imóveis em determinadas localidades, poluição do meio ambiente em geral.
Com o crescimento forte das cidades nas razões do capitalismo, a preocupação com a ocupação do uso do solo e diretrizes de ordem constitucional foram sendo criadas para possibilitar a gestão urbana, a qual se consolida na administração do espaço urbano. O êxodo rural trouxe consequências de ordem socioeconômica, com formação de bairros com problemas socioeconômicos, infraestrutura urbana precária, ocupações espontâneas pela população de baixa renda, construções inadequadas, desemprego, violência, excesso de mão-de-obra e impactos aos recursos naturais. Com o avanço do uso ocupação do solo, cria-se uma configuração territorial que é cada vez mais o resultado de uma produção histórica e tende a uma negação da natureza natural, substituindo-a por uma natureza inteiramente humanizada (Santos, 2008).
As abordagens que tentavam articular as categorias espaço-tempo questionavam as análises historicistas e economicistas vigentes. Estas abordagens encaravam o espaço apenas como um elemento cultural e, portanto, integrante da superestrutura de uma sociedade e o urbano enquanto um mero somatório de elementos ou um espaço marginal à produção. Entre os pioneiros da articulação do tempo/espaço, em relação à urbanização, tem-se Lefebvre (1972), para quem o espaço não se resumiria a um reflexo das relações sociais de produção e a urbanização, por sua vez, enquanto processo de disseminação do urbano, que se ampliava e generalizava-se em escala mundial, deveria ser entendida enquanto expressão das relações sociais ao mesmo tempo em que incidiria sobre elas. 
O significado dos termos urbano e urbanização para Lefebvre iam além dos limites das cidades. Em seu entender a urbanização seria uma condensação dos processos sociais e espaciais que haviam permitido ao capitalismo se manter e reproduzir suas relações essenciais de produção e, a própria sobrevivência do capitalismo estaria baseada na criação de um espaço social crescentemente abrangente, instrumental e mistificado (Lefebvre, 1991), na compreensão de que “é neste espaço dialectizado (conflitual) que se realiza a reprodução das relações de produção. É este espaço que produz a reprodução das relações de produção, introduzindo nela contradições múltiplas, vindas ou não do tempo histórico” (Lefebvre, 1973)
As relações entre o homem e espaço fez com que a estrutura populacional de um determinado lugar, ao longo do tempo, fosse analisada observando-se que esta varia de acordo com fatores históricos, sociais, econômicos, políticos, culturais e até naturais. Esses fatores se apresentam de maneira diferenciada em cada espaço e suas combinações podem favorecer ou dificultar o crescimento dessa população. A ação acelerada do crescimento populacional ocasiona a ausência de uma política urbana e de investimento em serviços para o atendimento. O crescimento demográfico da população pressiona a ocupação de novos espaços. Esse crescimento se reflete nas ocupações em áreas de margens de rios, igarapés, trazendo gargalos ambientais à superfície das discussões.
A atual conformação das redes de cidades da Amazônia Legal foi produzida por um processo de urbanização distinto das demais regiões do Brasil, sendo influenciada pelas intervenções estatais que ocorreram a partir da década de 1960. O desenvolvimento da fronteira urbana, que pode ser entendida como a base logística para o projeto de rápida ocupação da região, muitas vezes se antecipando à expansão de várias frentes, foi impulsionado pelo incentivo a grandes empreendimentos e pela política de migração induzida e financiada pelo Estado. Novos núcleos foram criados, sobretudo em apoio a projetos de mineração, agropecuária e colonização (Becker, 1990).
Em boa parte dos casos, as cidades na Amazônia costumam responder ao que acontece em seus arredores. Nas áreas de mineração, desflorestamento e mesmo nas áreas tomadas pela agricultura mecanizada, a lógica urbana e industrial esteve sempre presente. Dessa maneira, assim como em outras partes do país, em vastas regiões da Amazônia Legal, a urbanização que ultrapassa as barreiras das cidades, favorecida pelo desenvolvimento do meio técnico científico e informacional e pelo apoio da forte presença das relações de produção urbano-industriais, pode ser compreendida com o auxílio do conceito de urbanização extensiva. Esse termo se refere ao avanço do tecido urbano que extrapola os limites das cidades com a geração de outras centralidades urbanas, expressando um amplo processo econômico-espacial (Monte-Mór, 1994).

Recursos Hídricos 

A água é uma substância presente na natureza, nos estados sólido, líquido e gasoso. É um recurso natural peculiar, pois se renova pelos processos físicos do ciclo hidrológico que se refere à troca contínua de água na hidrosfera, entre a atmosfera, a água do solo, águas superficiais e subterrâneas. (Barth,1999)
Para Tundisi (2006), o ciclo hidrológico é impulsionado pela energia térmica solar, pelos ventos que transportam o vapor d’água para os continentes, pela força gravitacional que atua nos fenômenos de precipitação, infiltração e deslocamento das massas de água. Os processos que compõe o ciclo hidrológico, são: evaporação, condensação, precipitação, interceptação, infiltração, percolação, transpiração, escoamento e armazenamento. De acordo com Kobiyama et al. (2008) esses processos compreendem a essencialidade dos recursos hídricos para a sobrevivência e desenvolvimento dos seres vivos, cuja demanda é exigida pela coletividade mundial. 

Uso e Ocupação do Solo Urbano

A Lei de Uso e Ocupação do Solo é uma legislação individual de cada município, que, por meio do Plano Diretor, estabelece normas para o uso de espaços públicos e atividades no geral. Além disso, a lei também serve para alinhar as questões e licenças ambientais, não permitindo que nenhum imóvel ou nova empresa ultrapasse limites de proteção da natureza. Ao planejar a ocupação do território urbano, a gestão pública define o que é mais adequado para cada área da cidade, levando em consideração a infraestrutura, as restrições de natureza ambiental, a paisagem e o ambiente cultural e criando regras a partir disso. 
O Plano Diretor do Município de Parintins, Lei n°375 de 06 de outubro de 2006, estabelece em seu Art. 2° que o desenvolvimento urbano e ambiental de Parintins tem como estratégia principal, propiciar o bem-estar social da população e o desenvolvimento integrado em todo o território municipal, seguindo as seguintes diretrizes:

§1º. A estruturação do território municipal, através da: 
I - Articulação das ações de desenvolvimento no contexto regional, estadual e federal; 
II - Orientação da distribuição espacial da população, das atividades econômicas, equipamentos e serviços públicos no território, conforme as diretrizes de crescimento, vocação, infraestrutura, recursos naturais e culturais; 
III - implementação e do aprimoramento da atuação do poder executivo sobre os espaços da cidade, mediante a utilização de instrumentos de controle do uso e ocupação do solo; 
IV - a necessidade de articulação nas esferas municipal, estadual e federal, visando a adoção de estratégias para enfrentar e solucionar os conflitos fundiários e fronteiriços existentes e que porventura venham a existir. (Lei n°375 de 06 de outubro de 2006) 

Em seu Art.10 o item paisagem urbana é compreendido como o cenário da cidade e seus componentes, resultante da interação entre os elementos naturais, edificados, históricos e culturais. 

Parágrafo Único: São consideradas áreas prioritárias para a preservação e valorização da paisagem urbana as edificações de valor histórico, identificadas por lei específica, a Orla do Rio Amazonas, as margens dos Lagos da Francesa, do Macurany, Aninga e do Parananema. (Lei n°375 de 06 de outubro de 2006)

No Art.22, inciso I, o Plano diretor municipal, pontua as unidades de conservação na área urbana do município:

I - Na Área Urbana: a) Unidade de Conservação do Castanhal: Proteção de espécies florestais nativas. Área verde para lazer e educação ambiental; b) Unidade de Conservação do Campo Grande: Conservar os recursos hídricos. Conservar a fauna e espécies florestais nativas; c) Unidade de Conservação da Orla fluvial do rio Amazonas; d) Unidade de Conservação da Rede hidrográfica e reservas subterrâneas de água; e) Unidade de Conservação da Orla lacustrina do Macurany e da Francesa; f) Unidade de Conservação Lago da Francesa e entorno: conservar os recursos hídricos, proteger investimentos (evitando e controlando a erosão do solo e o assoreamento), assegurar a qualidade do ar e da água; g) Unidade de Conservação da enseada do Garantido – Manancial do Itaguatinga. (Lei n°375 de 06 de outubro de 2006).

Quanto à proteção das margens dos cursos d’água, o plano diretor municipal em seu Art.2, §1° objetiva delimitar as faixas marginais e adequar o uso e ocupação dos imóveis localizados nas proximidades das margens de rios, igarapés e lagos.
§ 1° - O plano referido no caput deverá prever: 

I - a delimitação das faixas marginais considerando 50m (cinquenta metros) para o Rio Amazonas e 30m (trinta metros) para os demais cursores d’água; 
II - programa ambiental para a manutenção ou recuperação da vegetação de proteção das margens dos cursos d água, priorizando a proteção física das margens do rio Amazonas na orla da cidade; 
III - a elaboração de projetos de alinhamento e passeio para as vias marginais aos cursos d’água, localizadas fora das faixas "non a edificandi"; 
IV - a revisão e alteração das normas de uso e ocupação do solo para os imóveis localizados nas proximidades das margens dos cursos d’água, declarada como área de especial interesse; 
V - A redução e revisão progressiva das canalizações provenientes de construções às margens dos rios, igarapés e lagos; 
VI - Execução de programas educacionais, visando prevenir futuras ocupações humanas nas margens e nos próprios cursos d’água; 
VII - Promoção e incentivo às ações de remanejamento e remoção da população instalada irregularmente nos cursos d’água; 
VIII - proteger as características relevantes da natureza, geológica, geomorfológica, arqueológica, paleontológica, espeleológica e cultural; 
IX - Proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos; 
X - Recuperar ou restaurar o ecossistema degradado. (Lei n°375 de 06 de outubro de 2006)

O plano afirma que qualquer alteração das normas de uso e ocupação do solo nas áreas próximas às faixas marginais dos cursos d’água deverá ser objeto de instrumentos legais específicos que estabeleça e delimite área de especial interesse, conforme a finalidade da intervenção.
No caso específico da Lagoa da Francesa, esta é citada no Art. 10 que contempla as margens da lagoa como área prioritária para a preservação e valorização da paisagem urbana; e o Art. 22 da mesma lei, a classifica como unidade de conservação urbana. Apesar da lei restringir a ocupação das áreas marginais da lagoa, o que se observa é uma ocupação intensa da área, impactando a paisagem e a qualidade de suas águas.

Material e Método

O mapa de uso do solo é uma carta geográfica temática que possui os elementos oriundos do mapeamento das ocupações e usos de uma determinada área e, em sua maioria, é construída com o objetivo de monitorar o processo de ocupação dessas áreas, além disso auxilia no entendimento de quanto da paisagem permanece ou é transformada para padrões típicos do que se entende como urbano, como a densidade de construções, a presença de arruamentos e outras infraestruturas de circulação de pessoas, o espaçamento de áreas preservadas, entre outros aspectos (IBGE, 2022). Na área específica da Lagoa da Francesa, este mapeamento contribuiu para a análise dos impactos gerados à lagoa pelo processo de urbanização de seu entorno.

Mapeamento das classes de uso do solo:

Para o mapeamento do uso do solo, foi feita a classificação em quatro classes: solo exposto, hidrografia, vegetação e área construída. Para isto, utilizou-se imagem do satélite Sentinel-2B sensor MSI (https://dataspace.copernicus.eu/) com resolução espacial de 10 metros e datada de 23/07/2023, a data foi selecionada considerando a cobertura de nuvens da região. A missão Copernicus SENTINEL-2 consiste em uma constelação de dois satélites em órbita polar, posicionados na mesma órbita sincronizada com o Sol, com fases de 180° entre eles (SENTINEL, 2024). 
O método para classificação da imagem foi o Gaussian Mixture Model que consiste em uma técnica de agrupamento suave usada no aprendizado não supervisionado para calcular a probabilidade de um ponto de dados específico pertencer a um agrupamento. Esta técnica emprega vários modelos Gaussianos, cada um associado a um índice k pertencente ao conjunto {1,...,K}, onde K representa o número de agrupamentos em um conjunto de dados.

[bookmark: _Toc174050676] Levantamentos de Campo
Durante a pesquisa foram realizados trabalhos de campo para identificação das classes de uso e ocupação do solo mapeadas a partir das imagens de satélites selecionadas, atividades socioeconômicas locais e análise ambiental da área de estudo. Os materiais utilizados nesta etapa foram GPS, caderneta de campo e celular para tomada de imagens fotográficas da área.

Resultados e Discussão
O mapeamento dos usos e ocupação do solo na área de entrono da lagoa da Francesa definiu quatro classes: solo exposto, vegetação, hidrografia e área construída (Figura 01).
A classe referente a solo exposto, que equivale a 0,01 km² da área mapeada, predomina nas porções NE e W e corresponde a áreas descobertas, com formação de descampado. 
A classe referente a vegetação, equivale a 0,05 km² da área, predominante na região oeste da lagoa, mostrando a subtração de espaços verdes no recorte estudado. Enquanto a classe referente a hidrografia corresponde a 0,06 km², podendo ser encontrada em toda a extensão do espaço. Já a área construída, na região pesquisada, equivale a 0,2 km².

Figura 01: Ocupação do Solo da Área de Estudo 
[image: Mapa

Descrição gerada automaticamente]
Fonte: Dataspace, 2023. Organizado por Alice Picanço, (2024)

O gráfico 01 apresenta o percentual das classes definidas no mapa de uso e ocupação do solo, prevalecendo a classe área construída, com um total de 62%, em uma área total de 0,32 km². Os dados mostram o intenso processo de urbanização no entorno da Lagoa da Francesa.


Gráfico 01 - Ocupação do Solo da Área de Estudo em Porcentagem

Fonte: Alice Picanço, (2024)

O uso e ocupação das bacias hidrográficas, sem a devida gestão, acarreta graves problemas ambientais, consequentemente o ser humano é afetado de forma direta e indireta, mesmo que a médio ou longo prazo. Os pesquisadores Rocha, Tiz e Cunha (2009, p.1) apontam que “a ocupação inadequada dos perímetros urbanos promove alterações drásticas no ciclo hidrológico das bacias hidrográficas, particularmente no estágio de infiltração e de escoamento superficial das águas pluviais.” 
Assim, toda atividade relacionada ao uso e ocupação do solo próximos a corpos de água, necessitam de atenção especial para que não venha faltar água com quantidade e qualidade adequada para a atual e futuras gerações. Nas reflexões de Gardiman Junior et al. (2012, p. 111) “o planejamento das atividades antrópicas em uma bacia hidrográfica é de fundamental importância para o manejo adequado dos recursos nela contidos, mantendo, assim, sua integridade e equilíbrio ambiental.” 
Os pesquisadores Botelho e Silva (2012, p. 175), afirmam que essas intervenções antrópicas trazem impactos para os cursos d’água. De acordo com os referidos autores, a canalização e retificação destes, afetam o sistema hidrológico. Nas considerações de Pacheco (2013, p.23) “os efeitos do uso e a ocupação da terra nas áreas de uma bacia de drenagem, atingirão magnitudes diversas, dependendo do avanço antrópico, somados à condição natural da dinâmica fluvial e de outros fatores.”
As margens da lagoa têm sido ocupadas por diversas atividades comerciais e industriais, incluindo empresas, hoteis e oficinas. Essa ocupação intensiva, muitas vezes desordenada, resulta em impactos socioambientais significativos, como a eliminação das margens e a poluição das águas, associado tem-se a ausência de infraestrutura adequada de saneamento básico. Estudos indicam a presença de resíduos sólidos, efluentes domésticos e sanitários sendo lançados diretamente nas águas, resultando em comprometimento da qualidade ambiental.

Considerações Finais

Os procedimentos realizados, como mapeamento do uso e ocupação do solo, revelam que a lagoa da Francesa se encontra em avançado estágio de degradação ambiental, com perda de suas características naturais, incluindo suas margens, vegetação ripária, do leito e de suas águas. 
As principais causas da degradação ambiental da área são decorrentes do processo de ocupação da área de entorno da lagoa, o crescimento populacional e a criação dos bairros da Francesa, Santa Clara e Santa Rita. As ações antrópicas, incluem o desmatamento nas áreas marginais da lagoa, contribuindo para a erosão do solo, aumentando a quantidade de sedimentos carreados para a lagoa, o assoreamento do leito e a redução da profundidade da lagoa; o lançamento de esgotos domésticos in natura, sem tratamento prévio, promove a eutrofização das águas devido ao aumento de nutrientes como nitrogênio e fósforo. Todas essas ações afetam a qualidade das águas da lagoa e os ecossistemas aquáticos.
A relação entre urbanização e a degradação da qualidade ambiental de uma área e dos corpos d´água, aponta para a necessidade de um equilíbrio entre o desenvolvimento urbano e a preservação ambiental. Esta meta é alcançada através de uma gestão compartilhada envolvendo o poder público, seja ele municipal, estadual ou federal, por meio de seus órgãos gestores e da sociedade, parceiros fundamentais para uma gestão eficaz de forma que atenda as demandas atuais e futuras dos usuários da Lagoa da Francesa. Por meio de políticas e ações integradas, é possível mitigar os impactos negativos e garantir o uso sustentável da lagoa.
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